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COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DE OBRAS E SERVIçOS DE ENGENHARIA -
cELOS.
PARECER EM RECURSO ADMINISTRATIVO
TOMADA DE pREÇOS No 04/2023-SEtNFRA-CELOS
ÇONSTRUçÃO DE UMA PRAÇA NA VILA SÃO RAFAEL, BAIRRO VÁRZEA DA
MATRIZ
RECORRENTE: MV2 SERVIÇOS DE ENGENHARTA LTDA.

10. OOS RECURSOS ADIVIINISTRATIVOS. 
-q

Trata-se de recurso apresentado pela empresa t\4V2 SERVIÇOS DE ENGENHARIA
LTDA., atraves de seu representante tegal - Sr. SAIi]UEL MAIA CAVALCANTE
l\,,lENDES, irresignada com decisão desta Comissão Especial de Licitação que a
INABILITOU, para prosseguir a participar da licitação, que no seu entendimento
descumpriu o item - 4.í.lll.b. do edital convocatório, e ainda a empresa RS
ENGENHARIA LTDA. deixou de apresentar a Certidão de Faiência e Concordâtâ
exigência do item 4.1.1V.c do edital convocatório, que seleciona empresas de engenharia
para execuçào das obras e serviços de CONSTRUÇÃO DE UIVA PRAÇA NA VILA SÃO
RAFAEL. BAIRRO VARZEA DA |\,1ATRtZ, neste t\,4un,cipio.

I. CONDIÇÕES DE ADMISSIBILIDADE:

Preliminarmente nos rtanifesiarmos favorável aos pressupostos da legitimidade,
interesse recursal e tempestividade, pois o recurso e a respectiva "azão fotam
protocolados pelo participanie interessado em contratar com a administraçáo no dia 23
de Março corrente, dentro do prazo deÍinido no edital. As demais empresas
participantes foram informadas do recurso, mas náo houve manifestação.

Y

10.4 Os rêcursos deverão ser dirgidos ao Ordenador de Despesas
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da Secrêtaria de lnfraestrutura e Desenvo vimento Urbano através
da Comissão Especlal de L citação de Obras e ServiÇos de
Engenhar a e interposto mediante petição subscrita por
representante legal da recorrente, contendo as razões de faio e de
direito com as quals desejâ impugnar a decisão proferida.

10.5. Os recursos deverão ser protocolados nâ Comissáo Espêcial
de Licitação de Obras e Serviços de Engenharia, no devido prazo
lêgal, não sêndo conhecidos os intêrpostos fora do prazo legal
ou em ouko órgâo da Adntinistraçã0. (griíos nosso).

2.DOS FATOS:

A I\,1V2 SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA,

Ante a sua incorreta lnabilitaÇão no bojo da Tomada de preços supra o que faz, pelos mo tvo de
fato e de diretlo a seguir delineados:

2,1.DA INCORRETA INABILITAÇÃO DA ORA POSTULANTE
A empresa ora Reconente, quesiiona pelo presente iermo, sua incorrea inabi taÇáo na Tornada
de Preços supra, por supostarnente haver violado o item 4 do lnstrumento Convocatórlo,
alegando a Contissáo de Licltaçôes, como rnotlvo para tal, a não apresentação de atestado de
comprovacão de ter executado os serviços de características técnicaa semelhantes ou
superiorês exigidos.

Ocoff€ nobre Julgadora, que o aceTvo ora exlgido fora apresenlado junto a documentação de
habilitação, sendo o mesmo representado peta CAT ro 274851t2022 _ l\Iunicíplo de SoloÁópote,
cuja qual, em seu Atestado, ro llem 2.7.1 apresenta o acervo de piso em borracha solicitado
repetimos, documento este, integranie da documentação de habilitação já constante nos autos
do cêrlame
Seguindo a análise do acervo apresentado pode-se verificar na CAT
de Jaguaribara, cuja qual em seu 6.1 apresenla metragern mais do
o itern referente a alambrado em tubos cle 2,. constando no acervo
ial ilem

n" 295054/2023 - lMunicípio
que o dobro do exigido para
execuçâo de 286 50rn2 para

Ainda acerca do aceryo apresentado, resta consignar que na CAT na 27076gt2A22 _ I\rlunicÍpio
de Russas, em seu item 7, consa metragem deàxecução de piso intêrtravado de quase tiês
vezes mais do que exigido no Edital do cedame, perfazendo mais de 1.3OOrn, O" 

"recrfáádeste objeto. l\,4encionado atestado ainda, em seu item 8, traz arcabouço probatório da execu;ão
de sistema de iluminaçâo fartamente dernonstrado e suficiente para comprovar os quantitativo; e
especlficaÇões exigidas no Edital do certame
Ainda em referência a CAT n 27A76912A22 - l\,4unicíplo cle Russas, em seu ttem 9 cletatha de
forma clara e latente a êxecuçáo de itêns correlatos a obra de praça, conforme detalhamentos
de bancos, grades de proteção e etc
Ass m, no que tânge aos itens exrg dos no Ed al, exempltficarnos que em uma análise rnais
cnteflosa do acervo aptesentado, pode-se verificar a regularidade do mesmo e a suficiênc a
oesle para retormêr a decisão e apos a reanálisê da documentaçã0, e a existêncla de
comprovação dos mesmos na
documentação tornar HABILÍTADA A EtVIpRESA ORA POSIULANTE
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2.2 DA INCORRETA HABILITAÇÁO DA E]\íPRESA RS ENGENHARIA LTDA,

Ainda quando da data de abedura dos envelopes de habilitaçáo, o represenlante desta
Postulante, que esta subscrevo, presente a sessão e analisando minuciosamente a
documentação de seus concorrentes, verificou e, fez constar em ata que na documentação de
habilitação da empÉsa RS ENGENHARTA LTDA., restava fattosa de apresentação a CERITDÀO
NEGATIVA DE FALENCIA E CONCORDATA, em desacordo ao estabelecido no ttem 4.t inciso
lV letra 'c".

Dessa forma, alén'r da estranheza quanto a sua lnabilitaÇão, posto ter apresêntado toda a
documentaçáo exigida, fora surprêendldo pela hab tação da empresa ora listada, mesmo com a
latente e já veriflcada e formalizada ausência da Cer|dáo Nega|va de Falência e Concordata.

Dessa foma, pugna pea reÍorma do decisório de foma a tomar inabilitada a empresa RS
ENGENHARIA LTDA

E ainda apresenta unT ARCABOUÇO DE DOUTRTNA E JURtSpRUDÊNCtA

3, DOS PEDIDOS:

Por tudo que fora acima exposlo, esta Suplicante requer o que se seguel

a) Que se digre esta Adminislração t\ilunicipat a RETIFtCAR SEU JULGAÀ,4ENIO para
considerar HABILITADA a ernpresa l\,4V2 SERVIÇOS DE ENcENHARIA LTDA, seguindo o
certamê a fase de abertura de prcpostas

b) Que se digne a RETIFICAR SEU JULGAIVIENTO para considerar tNABILITADA a ernpresa
RS ENGENHARIA LTDA, por haver, conforme llstado e verificaclo n loco pelo representante
desta Recofeente, deixado de atender ao item 4.1 inciso V letra ,,c,,.

4. DA ANÁLISE

4.í. DAS AUESTÕES DE DIREITO E DE FATO:

A luz das diretrizes da Constituição Federal, Lei no.8.666/93, edital de TO[.4ADA DE
PREÇOS N" 04/2023-SEINFRA-CELOS, doutrina e jurisprudências apticadas a espécie,
passamos a analisar os fatos questionados no pARECER DE HABILITAÇÃO.

4.2. DA CONST|TUtÇÃO;

Art. 37. A administraçáo púb ca direta e ndireta de qualquer dos f
Poderes da União dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalldade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
(RedaÇão dada pe a Emenda Const tucionat no 19, de 1999) 

A",

XXI - ressalvados os casos especiÍicados na legislação, as obras, \
serviços, compras e alienaÇóes serão conÍatados mediante -processo de licitação pública que assegure igualdade de condiÇões-«a todos os concoTrentes, com cláusulas que estabêleçam
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obrigaÇôes de pagarr]ento man|das as condiçóes eÍetivas da
proposta, nos têrmos da lêi, o qual somente pêÍmilirá as
êxigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis
à garantia do cumprimênto das obrigâções. (grifo nosso)

4.3. DA LEI GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS PÚBLICOS:

Art. 3e A licitação desiina-se a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia, a seeçáo da proposta mais vantajosa
para a adrninistração e a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, dâ igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo ê dos que lhês são correlatos.(grifo nosso)

Art. 22. São modatidades de tic taçãol

(..) . Tomada de preÇos;

§ 20 Tomada de Preços é a modalidade de licitação entre
interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas
as condiÇóes exiqidas para o cadastramento até o terceiro dia
anterior à data do rêcebimento das propostas, observada a
necessár a qualificação

Ad. 30. A docurnentação rela|va à qualificaÇão técnica limitar_se_á
a: (..)

ll - comprovação de aptidão para desempenho de atividade
pedinente e compatÍvel em caracterísiicas, quantidades e prazos
com o objeto da licitação, e indcação das insta aÇôes ê do
apare hamento e do pessoal técnico adequados e disponiveis
para a rêalização do objeto da licitâção, bem como da
qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se
responsablllzará pe os trabalhos;

Art.41. A Administração não pode descumprir as normas e
condiçôes do edital, ao qual se acha estritamênte vinculada.

Art.45. O lulgamento das propostas será objetivo, devendo a
Comissào de lictraçâo o- o resporsável pelo convite .ealizà-lo em \
conforridade com os t oos de licitaÇão. os critérios previamente I
estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os fâtôrês !
exclusivamente nelê referidos, de maneira a possibilitar sua \
aÍericào pelos ltcla.tes e oelos órgàos oe conkole \tooos qrifos
nossos) \

4.4. DO EDITAL E PARECER DELIBERATIVO DE HABILITAÇÃO:

Av Drcrgdo do Mqi 233, Centro. Arocoti-CÊ - Brosll cEA 6agOO_OOô
rss 3er 342i-1O5O l{.ssBB) 34el-1945 I www.§rqcoti.cê_Sov br CltJ prêfeiturodo§rocolioficiol
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4,0 DA HABILITAÇÃO
III _ DA QUALIFICAÇÃO TECNICA
b) Cornprovação de capacidade técnico operacional da llcitante
para desempenho de atlvldade pertinente e compatível com o
objeto da licitação, atravês de atestado técnico emltido por pessoa
jurídica de direlto público ou privado; que conste a empresa licltanie
como contratâda acompanhados de Certidôes de Acervo Técnico
ou anotaÇões/registros de responsabilidade técnica (ART/RRT),
emitidas pelo Conselho de fiscalização prof ssional competente, em
norne dos profisstonais vlncu ados aos refendos atêstados.
comprovando que a en'tpresa lictante, na condção de contratada,
já executou satisfator amente, obras e serviÇos de característ cas
técnicas semelhantes ou superiores aos discriminados a seguirl
(Acótdáo na 232612019- Plenário do TCU).
- execução de praça ou área urbanlzada em piso intertravado tipo
tijolinho, piso de borracha e uminação, com área de construção
mínlma de 500 00 m, (quinhentos metros quadrados) e quadra conl
alambrado em tubo de aço de 2" com no mínlrno 108,00 mr(cento e
o to metros quadrados)

IV _ DA QUALIFICAÇÃO ECONO[IICA _ FINANCEIRA
b) Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperaçáo
Judicial, exped da pelo distrlbuidor da sede da licltantê.

4.4. Prova de tnscriÇão no Cadastro de Fornececlores e prestadores
de Serviços da Prefeitura l\,4unicipal de Aracati, através de
Cêrtificado de Registro Cadastral - CRC, dentro do prazo de
validade
4.5. Para as empresas que estejam regularmente inscritas no
Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Servicos da prefêitura
Muricpal de Atacali a apresentacão do Ce.r ficado oe Regtstro
Cadastrai - CRC, acompanhado da Ficha de Cadastró de
lnformações de Fornecedores e/ou Prestadores de Serviços, que
comprove a validade da documentação apresentada para o reglstro
ou sua atuâlização, substitui a habilitação jurídica, regularidade
fiscal ê trabalhista e podêrá, alnda substtulr a qualificação
econômico-financêira no todo ou em paÍte, desde que na
comprovação de validade da documentação apresentada paÍa
o rêgistro ou atualização, constem os documentos que as
comprovem Os documentos com pÃza de valtdade vencidos, na\
data de apresentaÇáo das propostas, deverâo ser atualizados no
setor de cadastro e consiar na conprovação de validade cla "
documentação

4

0

4.5. DO MÉR|TO.

O edital é a lei interna
obrigatória observância

da licitaÇão, daÍ constar na
do princípio da vinculaçáo

Lei no 8.666/93, art.30, a regra da
ao instrumento convocatório. Esse

Y
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princípio na lei de licitaçoes vem minuciado e exp icado no art. 41, que reza:

"A AdministÍação não podê dêscumprir as noÍmas e condições
do edital, ao qual se acha êstritamente vinculada,,,

Portanio, a partir do momento que o edital da licitação e publicado, recebe força de lei,
e, por isso, suas regras e disposiçóes precisam ser fielmente cumpridas pela
Administração, uma vez que o edital vincula a atuação da Administraçáo, asslm como a
conduta da licitante. Trata-se, de tal sorte, de uma relevanie garantia que deve ser
concedida a todos os interessados e licitantes, sob pena de patente ilegalidade e afronta
ao airigo acima referido.

O processo lcitatório é um processo formal e para a comprovação de suas exigéncia se
faz necessário a apresentaÇão de documentaçâo pertinente e válidos para o
atendimento das exigências editalícias, caso contrário, o inieressado deixou de curnprir
as determinações do edjtal e não estará habilitado a pariicipar ou continuar part cipando
do certame licitatório.

- OUANTO A OUALIFICAÇÃO TECNICA OPERACIONAL

O professor, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, expljca que as regras emanadas peÍo
TCU referentes ao arl. 30 da Lei no 8.666/1993, descreve os documentos que os
Jicitantes deverão apresentar à Administraçáo Pública para comprovar sua qualificação
técnica, abrange tanto a experiência empresarial quanto a experiência dos profissioÀais
que iráo executar o sêrviço. A capacidade técnico-operacional abrange os atributos
próprios da empresa desenvolvidos a partir do desempenho da atividade empresarial
com a conjugaçáo de diÍerentes fatores econômicos e de uma pluralidade de pessoas.

O mestre He y Lopes l\leirelles, descrevê sobre o assuntol

"A comprovação da capacidade técnico-operacional con|nua sendo
exigível, não obstante o veto aposto à letra ,b,,do s 1. do art. 30.
Na vêrdade, o dispositivo vetado irnpunha limitações a essa
exigência e a sua re|rada do texto legal deixou a critério da
entidade licitante estabêlecer, em cada caso, as êxigéncias
indispensávêis à garantia do cumprimento das obrigações,
exigências essas que devem ser pertinentes e cornpatíveis com o
objeto da licitaÇão." (Direito Admtniskativo Brâsiteiro, 27a ediçâo p.
286) (grifo nosso).

Na mesma linha l\y'arçal Justen Filho esclarece, in verbis: Y
da atividade empresarial
próprios da êmpresa.

'O desempenho profissional e pêrmanente
conduz ao desenvolvimento dê atributos

\.,,
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Um deles sêria sua capacidade de exêcutar satisfaioriamenle
encargos cornplexos e difíce s Utiliza se a exprêssão ,capacitação

técnica operacional" para indicar essa modalidade de experiência,
relacionada com a ideia de empresa. Não se traia de haver
executado individua rnente urna certa atividade produzida pela
atuaÇão pessoal de um único sujeito. Indica-se a execuÇão dê urn
objeto que pressupôs a conjugação de diferentes faiores
econôm cos e un'ra pluralidade (maior ou menor) de pessoas físicas
(e mesmo, jurídicas) (griío nosso)

Tribunais Supeiores e de Controle, dáo o contorno Íinal sobre a

"Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das
licltantes, e desde que imtada, smultaneamente, às parcelas de
maior relêvância e valor significativo do objeto a ser
contratado, é legal a exigência de comprovaÇão da execucão
de quantitativos minimos em obras ou servicos c;m
caractêristicas semelhantes. deveToo essa ergenca guardar
proporção com a dirnensáo e a complexidade do objeto a ser
executado." SUMULA No 263/201í-TCU (grifo nosso)

"E obrigatório o estabelecimento de parâmetros objetivos para
análise da comprovação (atestados de capacidade técnco-
operaclonal) de que a licitante já tenha fornecido bens pertinentes e
compatÍvels em características, quantidades e prazos com o objeto
da licitação (art. 30, lnclso ll da Lei 8.666/1993) Acórdão
91 41 20 1 9 -P lê nátio, 1 6 I 0 4 I 201 I
'Não se admite a transferência do acervo técnico da pessoa física
para a pessoa jurídica, para fins de comprovaçâo de qualiíicação
técnica em lcitações públicas, pois a capacidade técnico-
operacronal (art 30, inciso ll da Lei 8.666/1993) não se confunde
com a capacidade técnico-profissional (aÍ. 30, s í", inciso I, da Lei
8.666/1993) , uma vez que a prirneira considera aspectos típicos da
pessoa jurídica, como instalaçôes, equ pamenios e equipe,
enquanto a segunda reacona-se ao profssional que atua na
empresa. (Acórdão
Acótdào 220812016 - plenário, 24tOgl2O.I6, AUGUSTO
SHERI\,IAN

"A exigência de comprovaÇão da execução de quantitativos
minimos em obras ou serviços corn características semelhantes,
para fins de atestar a capacldade técnico-operac onal, deve guardar
proporção com a d mensão e a complexidade do objeto e recair,
simultaneamente, sobre as parcêlas de mator releváncta e vâlor
significativo. Como regra, os quantitativos mínimos exigidos não
devem u trapassar 50% do previsto no orçamento base, salvo em
condições êspeciais e devidamente lLtstficadas no processo de

(3

A jurisprudências dos
questão.

\,

licitaçã0". Acórdão 244t2O1s-pte 11/02/2015, RelaÍot
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Bruno Dântas

A Administraçâo Pública deve âssegurar no edjtal a descriçáo detalhada do objeto, as
exigências dos requisitos de qualificaçâo, as condiçoes de habilitaçáo dos licitaÁtes, os
prazos, as condiçÕes contratuais e demais regras do procedimento licitatório, sempre,
visando o caráter competitivo do certame, contudo conÍorme entendimento da lei,
doutrina e jurisprudência, os interessado em contratar com a administração publica tem
que possuir certos atributos.

4.5.1. - DA tNAB|L|TAÇÂO DA RECORRENTE
A empresa l\,,1V2 SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA., náo apresentou as condiçoes
necessárias para participar do certame, pois não comprovou a capacidade téinica
operacional exigida, não tendo comprovado ter executado os serviços exigidos em uma
única obra: - execução de praça ou área urbanizada em piso intertravadõ tipo tijolinho,
piso de borracha e iluminação, com área de construção mínima de SOO,'OO rZ
(quinhenlos metros quadrados) e quadra com alambrado em tubo de aço de 2,,com no
mínimo 108,00 m2 (cento e oito meiros quadrados).
Vejamos o que a Recorrente alega ter apresentado:

1. CAT no 27485112022 - Município de Solonópole, cula qual, em seu Atestado, no item
2.7.1 apresenta o acervo de Piso em borracha.

2. CAT no 29505412023 - Município de Jaguaribara, cuja quai em seu 6.1 apresenla
metragem mais do que o dobro do exigido para o item referente a alambrado em tubos
de 2', constando no acervo execuçâo de 286,50m2.

3. CAT_no 27A76912A22 - l\.4unicípjo de Russas, em seu item 7, consla metragem de
execução de piso jntertravado de quase três vezes mais do que exigido no Eájtal do
certame, perFazendo mais de 1.300m2 de execução deste objeto. Men;ionado atestado
ainda, em seu item 8, iraz arcabouço probatório da execução de sistema de iluminaçâo
fartamente demonstrado e suficiente para comprovar os quantitativos e especificaçóes
exigidas no Edital do certame.

Observa-se que a Recorrente além de não apresentar uma obra executada com as
características semelhantes ou superiores ao exigjdo, ainda faz afirmaçôes e querendo
que a Comissáo aceiie quantitativos executados em várias obras. 

1

4.5.2. - DA HABtL|TAÇÃO DA EIVIPRESA RS ENGENHARTA.

A Recorrente_alega que a empresa RS ENGENHARIA LTDA. não apresentou a Certidão
Negativa de Falência e Concordata, ocorre que a modalidade de licitaçáo e Tomada de
Preços, em que os participantes devem ser cadastrados oL apresentarem
documentaçáo de habilitação até três dias antes da abedura das propostas.

A empresa RS ENGENHARIA LTDA. participou como empresa cadastrada reoularmente
e apresentou seu Certififado de Registro Cadastral váiido e acompanhado dã Ficha oe _
Cadastro de lnformaÇÕes de Fornecãdores e/ou prestadores de Sd;i;;;, ;* ";;;";;.«
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a validade da documentaçáo apresentada para o registro, onde consta a Certidâo
Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judiciai, conforme estabelecido na
cláusula 4.5 do Edital Convocatório:

4.5.Para as empresas que esiejam regularmente
inscritas no Cadastro de Fornecedores e presiadores de
Serviços da prefeitura l\,4unicipal de Aracati, a
apresentação do Certificado de Registro Cadastral _
CRC, acompanhado da Ficha de Cadastro de
lnformaçóes de Fornecedores e/ou prestadores de
Serviços, que comprove a validade da documentação
apresentada para o registro ou sua atualização, substitui
a habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e
poderá, ainda substituir a qualificaçào econômico-
financeira no todo ou em parte, desde que na
comprovação de validade da documentação
apresentada para o registro ou alualização, constem
os documentos que as comprovem.

5. CONCLUSÃO:

l-slo^Po^slg,..c9T respeito aos princípios da LEGALTDADE, tSONOt\i A, VTNCULAÇÃO DO
ATO CONVOCATORIO, na doutrina e jurisprudência ao norte mencionadás, esta
Comissão Especial de Licjtação opina por CONHECER e NÃO PROVER, o recurso e as
razÕes apresentadas pela empresa IüV2 SERVTÇOS DE ENGENHARTA LTDA., pois a
empresa não cumpriu as exigências previstas no Edital de Convocação, relativas a
comprovação de qualiÍicação técnica operacional, para contratar, nesta seleção com a

lFfgityll.l4u!giqal de Aracati, permanecendo tNABILtÍADA, e quanio a inabititaçâo da
RS ENGENHARIA LTDA. não procede seus argumentos, pois essa licjtante com[rovou
através da apresentação do Certificado de Registro Cadastral a exigência editalícia,

É o parecer que apresentamos a autoridade superior.

Arâcati/C[, 11 tle abril 2023

A"h^
hães ALneidatia Maga

Mcrnbro Ciarâ Clristina LiDla Maia

ro Carlos Ramires


